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Editorial
A cada número, a Meritum, que nesta edição inaugura seu 
novo subtítulo, o de Revista de Direito da Universidade FUMEC, 
traz à comunidade acadêmica artigos de indiscutível qualidade que 
refletem a interdisciplinaridade e a universalidade de temáticas que 
abordam diferentes aspectos do Estado Democrático de Direito 
e da efetivação de direitos. Procurando-se manter fiel à tradição 
desta publicação, esta edição contém várias contribuições que 
conjeturam sobre distintos aspectos das realidades nacionais 
relacionadas à sua linha editorial, mas sem perder de vista sua 
vinculação com contextos mais amplos e internacionais. 
Além de artigos advindos de profissionais ligados ao Direito, 
também há participação de outros provenientes de áreas coligadas 
ao ensino e à atividade jurídica, que exprimem uma visão original 
e variada sobre temas cujas várias facetas fazem jus a tratamento 
interdisciplinar. A Meritum procura, assim, suprir essa lacuna no 
âmbito das revistas jurídicas, servindo de importante instrumento 
de promoção e troca de conhecimentos entre as áreas correlatas 
ao Direito. Contudo, essa não é a única finalidade da revista, que 
objetiva a cada edição ampliar e diversificar as contribuições 
que publica. Portanto, os artigos que integram esta edição são 
de autores não somente de diferentes lugares do Brasil, mas 
também do exterior, visto que a Meritum se propõe a ser meio de 
interlocução de pensadores que pesquisam, produzem e contribuem 
para a evolução das teorias e das práticas em relação à sua linha 
temática. 
O relevante artigo do doutor em Direito Civil pela Univer- 
sidade de São Paulo, Otavio Luiz Rodrigues Junior, desenvolvido 
como atividade de estágio pós-doutoral em Direito Constitucional, 
atualmente cursado pelo autor na Faculdade de Direito da 
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Universidade de Lisboa, sob a orientação do Professor catedrático 
Jorge Miranda, inicia esta edição. Nesse estudo, intitulado Estatuto 
epistemológico do Direito Civil contemporâneo na tradição de 
civil law em face do neoconstitucionalismo e dos princípios, são 
avaliadas questões relativas à autonomia e ao papel epistemológico 
do Direito Civil quando tais são postas à prova de proposições 
advindas do neoconstitucionalismo, da crítica à teoria da separação 
de poderes e do ativismo judicial, bem como do realismo jurídico, 
do Law and Economics e das teorias da argumentação. Segundo 
o articulista, esse sincretismo metodológico apresenta resultados 
questionáveis, pois a importação e a apropriação inadequadas de 
conceitos podem esconder falácias, jogos de palavras e pontos 
vazios de argumentação, o que impediria a efetividade de direitos 
no Estado Democrático de Direito.
No segundo artigo, denominado Tomando decisões demo-
cráticas: uma reflexão sobre Direito e Política, o doutorando 
em Direito Público pela Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais, Ricardo Augusto de Araújo Teixeira, discute a 
possibilidade de contribuição da teoria discursiva da democracia 
para a concretização do regime democrático em sociedades plurais. 
Para tanto, o autor utiliza abordagens teóricas e históricas para 
debater sobre temas centrais da concepção de democracia, dentre 
as quais se destacam o embate entre autonomia pública e privada, a 
questão do princípio da maioria e suas relativizações, a relação do 
constitucionalismo com a democracia, bem como o entendimento 
da chamada visão procedimentalista da política deliberativa, a fim 
de determinar se tal proposta é útil à consolidação da democracia 
na realidade brasileira.
O mexicano Rubén Cardoza Zúñiga, doutorando em Direito pela 
Universidade Autônoma de Nuevo León, professor e diretor do curso 
de Estudos Internacionais da Universidade de Monterrey, contribuiu 
com o artigo A dicotomia jurisdicional entre direito interno e direito 
internacional em matéria de direitos humanos. Seu estudo oferece um 
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amplo, porém completo panorama do desenvolvimento dos Direitos 
Humanos e das ações estatais, principalmente de países da América 
Latina, para implementar sua efetividade pelo meio de diretrizes 
internas, especialmente em nível constitucional. Paralelamente, 
também enfatiza a possibilidade de responsabilização dos Estados 
por organismos internacionais em razão de desrespeito dos Direitos 
Humanos, o que resulta em planos diferentes de proteção jurídica 
dos direitos, com o objetivo primordial de proteger as prerrogativas 
dos indivíduos como sujeitos de direitos.
Deissy Motta Castaño, professora e pesquisadora da Univer-
sidade Autónoma de Colómbia, mestre em Estudos Políticos 
pela Pontifícia Universidade Javeriana, de Bogotá, e mestre em 
Direitos Humanos, Estado de Direito e Democracia na Ibero-
América pela Universidade de Alcalá, de Madri, realiza estudos 
no grupo de pesquisa “Direito Público Horizonte Autônomo”, do 
qual é diretora. Os resultados preliminares desses estudos estão 
aqui publicados por meio do artigo A trajetória do Direito Penal 
Internacional desde o Tratado de Versalhes e Nuremberg até 
Roma. Nesse ensaio, idealizado por meio do método histórico-
comparativo, são analisadas as condutas delitivas previstas como 
crimes de guerra em conflagrações entre Estados e sua relação 
com instituições internacionais que se incumbiram, ao longo 
dos séculos XIX, XX e XXI, de sua avaliação e julgamento, e 
em relação ao envolvimento dessas instituições na questão da 
violência interna estatal como suporte para fortalecimento do 
Estado Democrático de Direito. Dessa maneira, a autora leva em 
consideração o desenvolvimento do Direito Penal Internacional, 
desde o Tratado de Versalhes e o Tribunal de Nuremberg até o 
Estatuto de Roma, para a compreensão de aspectos conceituais, 
metodológicos e institucionais de sua concepção teórica.
Gilda Nicolau, diretora do programa de pós-graduação Master 
2 e pesquisadora em Direito Comparado da Universidade Paris 1, 
Panthéon Sorbonne, bem como coordenadora do Laboratório de 
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Antropologia Jurídica de Paris (LAJP), proferiu conferência no 
seminário O ensino do direito no início do século XXI: perspectivas 
críticas, realizado em 3 de julho de 2009 na Universidade de 
Savoia, que foi publicada na revista Jurisprudence: revue critique, 
em março de 2010. A primeira versão em português de suas 
importantes ponderações está presente nesta edição da Meritum, 
para a qual foram produzidos, especialmente, resumo e palavras-
chave. Por meio de seu ensaio Ensinar e pensar o direito com “não 
juristas” e com juristas que duvidam, a autora afirma que, apesar 
de a pluralidade de práticas e de atores de direito ser marca da pós-
modernidade, há grande dificuldade de sua apropriação e definição 
pelo  universo das escolas de Direito. A capa de normalização 
exigida do professor para formar o jurista apto a trabalhar com o 
Direito e a asfixia financeira do Estado e das instituições para esse 
fim parecem impedir que o ensino e a pesquisa possam atuar em 
conjunto para reformular nova concepção do objeto da transmissão, 
providência tão necessária para a mudança possível e progressiva 
da educação jurídica, a fim de que sejam promovidos ideais de 
efetivação de direitos por meio do próprio ensino do Direito. 
O argentino radicado na França, Daniel Borrillo, pesquisador 
do Centre National de la Recherche Scientifique (CNRS) e professor 
de Direito Privado na Universidade Paris Oeste, publica pela 
Meritum seu artigo O sexo e o direito: a lógica binária dos gêneros 
e a matriz heterossexual da lei. Mediante rica pesquisa legislativa 
e jurisprudencial no direito francês, o autor chega à conclusão de 
que, apesar de não ser muito explícita, a lógica binária dos gêneros 
aparece como suporte do sistema jurídico no que diz respeito aos 
direitos das pessoas e da família. A classificação do sujeito como 
masculino ou feminino, contudo, não abrange casos em que tais 
atribuições obrigatórias não alcançam, como em relação aos 
intersexuais e aos transexuais, perfazendo conclusão de que o gênero 
não teria de ser elemento definidor do sujeito de direito. 
O historiador Daniel Santiago Chaves, mestre em História 
Comparada pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, apresenta, 
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por meio do artigo Para uma visão ampliada sobre as implicações 
do liberalismo econômico e político na América do Sul: um despertar 
no tempo presente, estudo sobre a integração sul-americana e suas 
implicações para a concepção de exercício democrático. O autor 
utiliza o conceito de tempo presente para articular o exercício de 
compreensão da memória e da história dos sistemas intelectuais e 
morais de dominação, com a finalidade de verificar a aproximação 
entre o passado e o presente em relação aos fatos e às ideias sensíveis 
à memória, a fim de determinar o trajeto histórico da agenda liberal 
política e econômica dos projetos de integração sul-americana e de 
desenvolvimentos nacionais, em particular levando em consideração 
a concepção de Estado Democrático de Direito. 
O artigo do cientista político pela Universidade de Buenos Aires 
(UBA), Emanuel Porcelli, mestrando em Relações Internacionais pelo 
Instituto de Relações Internacionais (IRI) da Universidade Nacional 
de La Plata (UNLP), Parlamento e política externa: algumas reflexões 
sobre a “Lei do Açúcar”, analisa, de maneira bastante clara e profunda, 
um caso considerado paradigmático e fora dos parâmetros tradicionais 
para a formação da política externa de seu país, a Argentina, que 
normalmente é centrada na figura do presidente e de seus ministros. 
Por meio da Lei n. 24.822, de setembro de 1997, a chamada “Lei 
do Açúcar”, o parlamento atuou incisivamente no sentido de traçar 
rumos para a política externa argentina, principalmente em sua 
relação com o Brasil e, consequentemente, com o Mercosul. Dessa 
maneira, o advento dessa lei, que se deveu a pressões exercidas 
por grupos econômicos argentinos, trouxe consequências para 
o processo de integração sul-americano entre Brasil, Paraguai, 
Uruguai e Argentina, e se tornou objeto de reflexão sobre o exercício 
dos poderes soberanos dos países desse bloco econômico e a 
efetivação de direitos.
Daniel Firmato de Almeida Glória, professor de Direito 
Econômico e de Direito do Consumidor da Universidade FUMEC, 
doutorando em Direito Econômico pela Universidade Federal de 
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Minas Gerais (UFMG) e defensor público do Estado de Minas Gerais, 
encerra este número da Meritum com o artigo Restrições verticais 
no direito da concorrência: estudo de casos à luz da regra da razão e 
do ilícito per se nos Estados Unidos e na União Europeia. Utilizando 
o direito comparado como fundamentação de sua pesquisa, o autor 
estuda quatro casos mais relevantes no que diz respeito ao direito da 
concorrência: Schwinn e Sylvania, nos Estados Unidos, e Consten-
Grundig e Pronuptia de Paris, na Europa. Tais casos, cujos fatos e 
decisões foram expostos pela pesquisa, tiveram o condão de permitir 
novas interpretações sobre o assunto e de colaborar para a evolução 
de sua sistemática, sob a ótica da regra da razão e do ilícito per se, 
tendo sempre como norte a efetivação de direitos no contexto do 
Estado Democrático.
Como já se fez evidente, a política editorial da Meritum se 
baseia em dois pressupostos essenciais, quais sejam: o reforço 
ao caráter multidisciplinar, tão necessário ao desenvolvimento 
do Direito; e a consciência de que sua produção significa servir 
à comunidade acadêmica para que haja difusão de ideias que 
contribuam para a formação de profissionais qualificados e 
engajados. Essa política foi introduzida nesta publicação por meio 
de uma pessoa muito importante, a professora Karine Salgado, 
fundadora e editora da revista, e que agora integra seu Conselho 
Editorial. Seu papel de idealizadora e condutora dos trabalhos que 
tornaram possível a existência desta publicação é reconhecido 
por todos que integram o corpo de professores e funcionários da 
FUMEC. Por essa razão, a Coordenação Editorial, sinceramente, 
rende-lhe homenagem e lhe agradece pelos anos de dedicação e 
pela excelência do trabalho prestado durante todo o período, bem 
como exprime sua satisfação de tê-la vinculada à Meritum por 
meio de sua participação no Conselho Editorial. 
Coordenação Editorial
